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Poucos tratados de comércio teráo sido tam discutidos, 
tam deturpados como o de Methwen. A sua influencia na nossa 
política comercial foi muito diversa da que mais ireqüenteinente 
lhe tem sido atribuida. Surgiu num momento difícil da nossa 
restauragáo económica, quando o país empobrecido pela domi¬ 
nado estrangeira e pela guerra que se lbe seguiu, procurava 
levantar-se da ruina em que se encontravam todas as fórgas 
produtoras e correspondeu de facto a um inteligente esfor§o 
nesse sentido, embora o éxito lhe tenha sido contestado. 

Na bibliografía do tempo e, em geral, nos trabalhos dos 
autores franceses, que se ocuparam das nossas relagoes econó¬ 
micas com a Inglaterra, o tratado de Methwen apresenta-se 
como obra nefasta da diplomacia británica, que asfixiou as in- 
dústrias manufactoras de Portugal e levou para a Gran-Breta- 
nha os caudais de ouro que nos vinham do Brasil. 

Nao devem merecer-nos grande crédito os autores france¬ 
ses que criticaram o tratado, mas a verdade ó que éles cria- 
ram urna corrente de opiniáo deslavorável, que se generali- 
zou. 

O tratado de Methwen também tem sido em Portugal 
objecto de severas criticas. Algumas délas por certo inspiradas 
no que se escreveu em Franca, mas outras como a de D. Luís 
da Cunha e a do próprio Marqués de Pombal obedeciam a 
causas diversas e nao visavam própriamente, no seu conjunto, 
a estrutura económica do tratado que, contendo um número 
reduzidíssimo de cláusulas, nem por isso deixou de ter as re- 
percussoes mais complexas na vida nacional. 

D. Luís da Cunha censurava ásperamente os negociadores 
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portugueses pelo íacto de contribuírem para que os lavradores 
de Portugal convertessem em vinhas as térras de páo ( 1 ). 

A íalta de coeréncia nesta crítica torna-se evidente se nos 
recordarmos de que o mesmo ilustre diplomata empregou os 
seus melhores esforgos com o fim de conseguir para os vinhos 
portugueses urna diminuido de direitos em relacáo aos da 
Franga, o que, na prática, viria a produzir os mesmos efeitos 
do tratado. 

Entendia D. Luís da Cunha que nao devia estabelecer-se 
nos lanificios ingleses, a importar em Portugal, a compensagáo 
para as facilidades a obter na entrada dos nossos vinhos em 
Inglaterra. ¿ Porque julgasse como condigao indispensável para 
o nosso progresso económico a eliminagao completa de toda a 
concorrencia estrangeira no que respeitava a lanificios? 

É provável que assim fosse, porque D. Luís da Cunha 
devia sentir-se influenciado pela política económica do Conde 
da Ericeira e, pelas suas viagens no estrangeiro nao podia con- 
siderar-se alheio as manifestagoes do Colbertismo que entao 
irradiava por toda a Europa em exageros que correspondiam 
ao que pederemos chamar urna crise de nacionalismos. 

D. Luís da Cunha, conforme ele próprio afirma no seu 
Testamento político , foi a Franga e a Inglaterra, vestido de 
paño fabricado na Covilhá e no Fundao. 

Dir-se-ia que o distinto diplomata, num movimento bem 
justificávcl de patriotismo, quís demonstrar que a nossa indus¬ 
tria dos lanificios estava tam próspera que prescindía dos pro- 
dutos similares estrangeiros. ¿Mas, sendo assim, que inconve¬ 
niente podia haver na concorrencia dos panos ingleses, desde 
que ela fosse graduada pelos direitos a pagar ñas Aliándegas 
do Portugal? 

Outro argumento deve ter imperado no ánimo de D. Luís 


(*) I). Luís da Cuaba. — iTestamento político . 
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da Cunha por urna forma nao menos decisiva: era a confianga 
que depositava ñas pressoes anunciadas pelos mercadores de 
vinhos, nos meios políticos de Inglaterra. 

Efectivamente, em 3 de Dezembro de 1697, os mercado- 
res de vinhos portugueses em Londres, que já entao represen- 
tavam interésses consideráveis, pela extensáo que o mercado 
ingles ia tomando, procuravam o representante de Portugal, 
pedindo-lhe apoio junto do Parlamento para deligencias que 
praticavam no sentido de serení reduzidos os direitos dos vinhos 
portugueses, se o fóssem os que recaíam sobre os que a Ingla¬ 
terra viesse a importar da Franga ( i ). 

Pelo seu prestigio junto dos parlamentares ingleses, pela 
eolaboragáo dos mercadores interessados no comércio de vinhos 
e aínda por se convencer de que a saca dos vinhos de Por¬ 
tugal estava assegurada com o direito preterencial, náo via 
necessidade de derrogar a pragmática que impunha a proibigáo 
dos tecidos, para ter como certo o mercado ingles. 

Num parecer de Sebastiáo José de Carvalho sobre um 
projecto de tratado com a Espanha, negociado pelo Visconde 
Tomás da Silva Teles, em 1750, o tratado de Methwen é tam- 
bóm rudemente atacado, 

A crítica do futuro Marques de Pombal tem por objecto 
mais a execugáo do tratado do que a doutrina consubstan¬ 
ciada ñas suas cláusulas e, além disso, o propósito bem justifi- 
cavel de combater o projecto de tratado de comércio com a 
Espanha levou-o por certo a exagerar os maleficios que nos 
vieram do que nos liga va k Inglaterra (•). 

No mencionado parecer, alegava 8ehastiáo José de Carva¬ 
lho, em resposta ao argumento da possibilidade de graduar a 

( ! ) Luís T. de Sampaio. — Sara a ¿ffistória do ^Tratado de ZKCethuúen* 

(~) A éste parecer, que se encontra no Arquivo do Ministerio dos 
Negocios Estrangeiros, faz referencia o Sr. Luís Teixeira de Sampaio no 
seu opúsculo, Sara a dffistória da ^Tratado de Jtfethwen. 
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concorrencia dos produtos espanhóis por meio dos direitos das 
alfándegas: «assim seria se o direito governasse o mundo, mas 
por nossos pecados governava a forga, e se a nao tínhamos para 
praticarmos éste meio contra Inglaterra e Holanda, a respeito 
dos lanificios, nao era esperável que pudcssemos praticar aquele 
meio contra Castela, estando mais vizinha». 

Daqui se depreende que os lanificios da Holanda concor- 
riam no mercado portugués com os da Inglaterra, o que nos 
leva a concluir que, contrariamente ao que tem sido afirmado, 
esta última nao tinha entre nós o monopolio dos panos. 

Também podemos deduzir desta transcribo que a má 
vontade contra o projecto provinha da vizinhanga de Espanha, 
por causa da influencia política que ela poderia vir a exercer, 
mas éste receio encontra-se mais concretizado no mesmo pare¬ 
cer, em resposta ao argumento de que se tivessemos unido com 
a Espanha nao necessi tari amos da de Inglaterra: «sendo Es- 
panha nossa vizinha nao podia ser nunca nossa aliada; nao 
podíamos supor que pudesse segurar-nos quando contra éla é 
que necessitavamos de seguranga». 

Como se vé, as /ázoes de ordem política bastavam para 
condenar o projecto e devem ter sido estas as que prevale- 
ceram. 

Em Inglaterra nao teve o tratado de Methwen menor nu¬ 
mero de detractores. O próprio Adam Sniith combateu-o vigo¬ 
rosamente, sustentando que essa obra prima de astucia comer¬ 
cial havia redundado em desproveito dos consumidores ingléses. 
Viam-se estes impedidos de comprar um género que tinham 
mais perto e melhor, os vinhos de Franga, para que os produ- 
tores pudessem mandar a parte diferente as suas mercadorias, 
especialmente os lanificios ( ! ). 

O sabio autor da «Riqueza das Nagoes» via a questao a 


( ! ) J. Lucio de Azevedo. — 8*pocas de ¿Portugal Económico. 
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luz da escola livre-cambista, mas dava-nos simultáneamente a 
conhecer que os nossos vinhos do Porto estavam longe ainda 
de alcanzar essa reputagao que, gragas ao tratado tam discu¬ 
tido, vieram a conquistar em todo o mundo. 

Nao pode dizer-se porém que Adam Smith pusesse o pro¬ 
blema apenas no campo especulativo, porque de facto estabele- 
ceu a equagao da equivaléncia económica do tratado: dum 
lado, os lanificios, do outro, os vinhos do Porto. Neste ponto 
nao se tém suscitado discordancias dignas de reparos. 

Ccrto é que, nessa época, em plena vigencia do sistema 
mercantil, a equivaléncia económica, isto é, o regime das com- 
pensagóes nao se procurava defender e supunha-se, pelo con- 
trário, que um tratado, se era bom para urna das partes con¬ 
tratantes, nao podia deixar de ser mau para a outra; que o 
lucro de urna, só podia derivar do prejuízo da outra. 

A feigao predominante da política comercial da época orien- 
tava-se no sentido exclusivista do monopólio, que se concedia a 
um país, a urna cidade e até a particulares. O tratado de 
Methwen dá-nos um aspecto característico dessa política comer¬ 
cial : monopólio dos tecidos ingléses no mercado portugués 5 
monopolio dos vinhos de Portugal no mercado ingles. 

Éste monopolio foi apenas urna vaga aspiragáo dos inte- 
ressados dos dois países, porque o Tratado de Methwen era 
um aeordo preferencial; nao excluía internamente a concorren¬ 
cia dos outros países; restringia-a com a preferencia recíproca 
dos dois Estados contratantes. 

Está provado que os direitos preferenciais estabelecidos 
nao conduziram a um monopólio de facto dos dois produtos 
citados, nos mercados respectivos. 

A concorréncia dos produtos similares continuou a úar-se, 
e, sob éste ponto de vista, ainda o tratado em questao repre- 
sentava um progresso em política comercial. 
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Dez anos depois de assinado o tratado de Methwen, es- 
crevia-se em Inglaterra que ele tora um acto de traigáo e que 
o negociador, já morto, merecia que llie tivessem cortado a 
cabega, em vida. Os partidos políticos também o tomaram 
como base de discussáo: os tories detendiam a sua legitimi- 
dade; os whigs , pelo contrárío, contestavam a sua legitimidade, 
prestigiando as regabas do Parlamento. Os nacionalistas, ini- 
migos da Franga, exaltavam a obra de Metliwen, que colocava 
os vinhos francezes em inferioridade permanente. Os livre-eam- 
bistas, que viam a vantagem duma aproximagáo económica 
com a Franga, nao deixavam de o combater. 

Toda esta celeuma, levantada em volta do tratado, nao 
impediu que ele durasse até 1842. 

Era o seguinte o texto do tratado de Methwen, assinado 
em Lisboa, em 27 de Dezembro de 1703: 

Artigo l.° — Sua Sagrada Magestade El-Rei de Portugal 
promete, tanto em Seu próprio Nome, como no de Seus Suces- 
sores, de admitir para sempre daqui em deante no Reino de 
Portugal, os panos de la e mais fábricas de lanificios de Ingla¬ 
terra, como era costume ató o tempo que fóram proibidos pe¬ 
las leis, nao obstante qualquer condigao em contrário, 

Art. 2.° — É estipulado que Sua Sagrada e Real Ma¬ 
gestade Británica, em Seu próprio Nome, e no de Seus Suces- 
sores, será obrigada para sempre, daqui em diante, de admitir 
na Gran-Bretanha os vinhos do produto de Portugal, de sorte 
que em tempo algum (haja paz ou guerra entre os Reinos de 
Inglaterra e de Franga) nao se poderá exigir de direitos de 
Alfandega nestes vinhos, ou debaixo de qualquer outro título 
directa ou indirecíamente, ou sejam transportados para Ingla¬ 
terra em pipas, tonéis ou qualquer outra vasilha que seja, mais 
(jue o que se costuma pedir para igual quantidade ou me¬ 
tí idu de vinlio de Franga, diminuindo ou abatendo urna térga 
parte do direito do costume. Porém se em qualquer tempo esta 
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dcdugáo ou abatimento de direitos, que será feito, como acima 
é declarado, fór por algum modo infringido e prejudicado, Sua 
Sagrada Magestade Portuguesa, poderá justa e legítimamente 
proibir os panos de la e todas as mais fábricas de lanificio de 
Inglaterra. 

Art. 3.° — Os Ex. mos Senhores Plenipotenciários prome- 
tem e tomam sobre si, que seus Amos acima mencionados rati¬ 
ficarlo éste tratado, e que dentro do termo de dois meses se 
passaráo as ratificagoes. 

Como se ve, o tratado nao inaugurava urna política comer¬ 
cial inteiramente nova entre os dois países. Abolía a proibigao 
de entrada para os lanificios ingleses, poucos anos antes deter¬ 
minada, como medida de protecgáo á industria nacional e res- 
tabelecia para os vinhos do Porto o regime dos direitos pre- 
ferenciais, que foi muito anterior ao tratado de Methwen. 

O primeiro ano em que se encontra, nos livros da Alfán- 
dega do Porto, menguo do embarque de vinhos para Inglaterra 
é o de 1678 e nos 10 anos subseqüentes, até 1687, a exporta- 
gao nao excedeu a média de 573 pipas ( i ). 

Parece que foi em 1654 que, em conseqiiéncia do tratado 
entre Portugal e a Inglaterra, se fundou no Porto o primeiro 
sindicato inglés, designado por jeitoria, que se destinava a 
realizar a exportagáo dos vinhos do Douro. 

A Jeitoria tinha grande influencia no comércio e até 
mesmo no fabrico dos vinhos generosos, que erain preparados 
sob as suas indicagoes e, por isso, forana designados inicial¬ 
mente por vinhos de jeitoria ( 2 ). 

Antes desta época, a Inglaterra ia buscar os vinhos para 
o seu consumo a Franga e a Espanha. O estado de guerra en- 


(!) Visconde de Vila Maior. — G SDouro ilustrado. 

( 2 ) Júlio Eduardo dos Santos. — Os vinhos do Sórto. 
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tre estes dois países nao permitía que eles continuassem a 
abastece-la de um artigo tam apreciado. Pensaram os comer¬ 
ciantes ingleses de vinhos encontrar em Portugal um produto 
que pudesse substituir o que anteriormente lhes fornecia a 
Franga e a Espanha. Tornou-sc-Uies nccessário, para isso, su- 
bordinarem-se ao gosto do consumidor da Gran-Bretanha. 

Os vinhos da Madeira tiveram desde logo urna grande 
aceitagáo no mercado ingles. Os módicos e os químicos que se 
pronunciaram favoravelmente sobre estes, nao usaram da 
mesma condescendencia com os do Douro e daí derivou talvez 
a intervengáo que a feitoria inglesa, desde a sua fundagao, 
quis ter no fabrico destes últimos, para se poder conseguir um 
produto de consumo assegurado na Inglaterra. 

A verdade ó que, a partir de entao a importancia vinícola 
do Douro foi crescendo progressivamente. 

Em 1681, as térras do Alto Douro estavam ainda incul¬ 
tas, na sua maior parte; as plantagoes de vinha erarn diminu¬ 
tas ; os lagares erarn construidos para 3, 4 e o pipas. A regiao 
era muito pobre. De anos a anos cortava-se o mato que se 
queimava sobre a térra para depois se semcar o centeio. Além 
da vinha, do centeio, e do castanheiro que se dava nos pontos 
mais elevados, a aridez dos campos nao permitía senao a cul¬ 
tura do sumagre e das oliveiras ( l ). 

Com o tratado de Methwcn, a cultura da vinha intensifi¬ 
co u-se prodigiosamente e o Alto Douro transformou-se num 
manancial de riqueza, se bem que nos primciros anos da vi¬ 
gencia do tratado, a exportagao nao correspondeu ao aumento 
de plantagoes. 

Os vinhos de feitoria passaram a ter urna grande pro¬ 
el ira. Para corresponder as necessidades do mercado ingles os 


(') Visconde de Vila Maior. — 04. a cit. 
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comerciantes e os produtores nao duvidaram em lotar os vi¬ 
nhos generosos com outros de inferior qualidade numa febre de 
aumentarem os lucros, que ia sendo nefasta pelo descrédito que 
produziu. Na Inglaterra chegou a propagar-se que estes vinhos 
erarn insalubres e ató venenosos ( l ). 

Os comissários da feitoria inglesa acusavam deste desas¬ 
tre os produtores, e estes atribuíam todas as culpas aos comis¬ 
sários. Pela análise dos documentos a que deu lugar este pleito 
chega-se fácilmente á conclusao de que uns e outros foram 
culpados ( 2 ). 

O comércio dos vinhos do Douro estava todo ñas maos 
dos ingleses que, pela sua preparagao para o negocio, pelos 
ardís a que recorriam, nao hesitavam em sacrificar impiedosa¬ 
mente os produtores do Douro. Estes foram aprendendo á sua 
custa, com urna experiencia que lhes saíu cara, mas habitua- 
ram-se a reagir contra a ganancia desenlreada dos comissários 
ingleses, concretizada especialmente na maneira por que eles 
especulavain com os pregos, a ponto de se chegar a vender por 
10.000 róis a pipa dos mais finos vinhos do Douro, em mea¬ 
dos do Sáculo xviii. 

Foi esta a origem duma luta entre os lavradores e os 
comissários ingleses, que se foi irritando sucessivamente até 
que o Marqués de Pombal, para satisfazer as reclamagoes dos 
lavradores do Douro, libertando-os dos comissários ingleses, 
fundou em 1756, a Companhia Geral da Agricultura das Vi- 
nhas do Alto Douro. 

Como vimos, no tratado de Methwen previa-se a hipótese 
de a Inglaterra dcixar de manter para os vinhos portugueses 
o direito preferencial em relagáo aos de Franga. Nao se verifi- 
cou esta modalidade senao decorridos muitos anos: a Franga, 


( ! ) Visconde de Vila Maior. — Gb., & cU. a 
( 2 ) Julio Eduardo dos Santos. — 0¿, a c//. a 
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mesmo depois ele terminada a guerra, continuou a ter para os 
seus vinhos um tratamento mais desfavorável do que aquele de 
que gosavam os portugueses durante a vigencia do tratado de 
Methwen. Nao tenliamos porém a ilusáo de que urna tal ati- 
tude, por parte da Inglaterra, fdsse só ditada pelo receio de 
perder o mercado portugués para os seus lanificios. 

Para bem compreendermos que nao foi essa a principal 
causa, torna-se indispensável conceber numa imagem, ernbora 
muito resumida, o que era a política comercial da Europa 
nessa época. 

A Holanda tinha sabido dar um notável desenvolvimento 
ao seu comércio, a sua marínha, as suas manufacturas, con¬ 
quistando urna efectiva hegemonia económica, emquanto que a 
Franga se encontra va devastada por eteito das guerras religio¬ 
sas em que se envolveu, e a Espanha declinava rápidamente, 
após as lutas que a esgotaram. 

A Holanda, com a sua poderosa organizagáo económica, 
constituía um exemplo que a Inglaterra e a Franga procura- 
vam seguir, desenvolvendo a sua marinha e as suas manufac¬ 
turas. Assim se tornou possível ésse ambiente de restrigóes e 
de proibigoes ao movimento internacional de mercadorias, que 
se concretizou mais tarde na obra de Cromwell na Inglaterra, 
e na de Colbert em Franga, 

A Franga, muito antes de Colbert, havia seguido urna 
política comercial exclusivista, sobretodo no que respeitava ás 
medidas restritivas de pavilhao, que provocaram represálias 
por parte da Inglaterra e da Holanda. 

As restrigoes que estes dois Estados puseram á importa- 
gáo dos produtos da viticultura francesa eram urna reaegáo 
contra essa política comercial ofensiva. As conseqüéncias foram, 
em Franga, a miseria da populagáo dos campos ( l ). 


0) Octave Noel. — 3fistoire du Gommerce du Jtlonde, 
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A Inglaterra estabelecera no comégo do século xvu a 
proibigáo da exportagáo das suas las e, ao mesmo tempo apli- 
cava a pena de coníiscagáo para os panos que se apresentas- 
sem ñas suas fronteiras a fim de serem importados. Depois, 
isto é, em 1651, o Parlamento inglés, levado pela influencia de 
Cromwell e sobretudo pela preocupagáo de disputar á Holanda 
a supremacía no comércio marítimo, aprovou o celebre Acto 
de Navegafáo, que esteve em vigor quási dois séculos e re- 
servava á marinha mercante inglesa o monopolio do comércio 
da Gran-Bretanha com os outros países. O acto de navegagáo 
fixou um duplo direito de importagáo para as mercadorias 
francesas. 

Os característicos da política comercial británica consis- 
tiam, nessa época, na protecgáo á marinha e á industria dos 
lanificios. 

A preferencia estabelecida pelo tratado de Methwen para 
os vinhos portugueses em relagáo aos franceses era, portanto, 
urna conseqüéncia do acto de navegagáo de Cromwell e isso 
nos explica que um tal regime vigorasse mesmo antes de 1703. 

A industria dos lanificios era tida em grande honra na 
Inglaterra. O Lord Chanceler sentava-se no Parlamento em 
urna saca de la. Por disposigáo legal os cadáveres iam para 
a sepultura amortalhados em tecido de la. Nos brazoes de cer¬ 
tas cidades viam-se ferramentas usadas no fabrico das las. 

No incremento que a industria dos lanificios havia tomado 
na Inglaterra tiveram urna influencia muito importante alguns 
artistas holandeses, imigrados no tempo de Eduardo m. 

No século xvii os produtos ingleses da tecelagem riva- 
lizavam com os melhores da Europa. Os tecidos de luxo ja 
competiam, no século xvm com os da Holanda em qualidade 
e em prego. 

Nestas condigoes, podemos bem avahar o efeito produzido 
na Inglaterra pela pragmática publicada em Portugal em 1684, 






que proibiu a entrada dos panos estrangeiros. Era o Colber- 
tismo, rnuito generalizado por toda a Europa, que o Conde da 
Ericeira procurava introduzir no nosso país, apoiado na opi- 
niao pública, que condenava os excessos do luxo. 

O insucesso de D. Luís da Cunha, pedindo reduyoes de 
direitos sobre os nossos vinlios justificava-se com a impressáo 
causada em Inglaterra por esta pragmática. 

Desde que nós proibiamos a entrada dos panos, do princi¬ 
pal artigo da exportado inglesa, ¿como poderíamos conseguir 
facilidades maiores para os nosses vinhos? 

¿ Quera poderia fazer oposiyao ao tratado que afinal exigia 
como condiyáo fundamental, por nossa parte, a renúncia á proi- 
biyáo da entrada dos tecidos? 

Os industriáis de tecelagem e a diplomacia francesa, que 
via suceder a urna alianza política entre Portugal e a Ingla¬ 
terra, realizada pelo tratado de 16 de Maio de 1703 urna ou- 
tra de ordem económica, destinada a robustecer aquela e desde 
logo, como conseqüencia imediata, a perda de dois mercados 
para os produtos franceses: o de Inglaterra para os vinhos; 
o de Portugal para as manufacturas. 

Certo é que já anteriormente ao tratado de Methwen, o 
comércio da Franya com Portugal entra va cm franca decaden¬ 
cia porque nao podia concorrer com o das outras nayées marí¬ 
timas e também porque a colonia inglesa, pela sua organizayao, 
pelos privilógios de que gozava, pelo scu número e ainda pela 
superioridade dos seus processos comerciáis, tinlia assegurada 
urna preponderancia, cujos efeitos se fizeram sentir com fre- 
qüencia. 

A luta entre a diplomacia francesa e a inglesa, durante os 
anos que precederam o tratado, foi, por esse motivo, muito ár- 
dua. 

O governo de Luís XIV empregava os seus esforyos para 
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sustentar o comércio francés com o nosso país e ás instruyóos 
de natureza política, que enviava aos seus representantes, jun- 
tavam-se as de ordem económica ( 1 ). 

Pelo tratado de 1654 já a Inglaterra tinha obtido grandes 
beneficios de Portugal, sobretudo por ter sido franqueado o 
Brasil ao comércio británico, mas já muito antes disso, desde 
D. Fernando, os ingleses tinham juíz privativo para decidir os 
pleitos sobre mercadorias. Pelo tratado de 1642 passaram a 
ter juíz conservador para todas as causas; liberdade religiosa; 
privilógios em relayáo aos créditos, quando os bens dos deve- 
dores fossem confiscados pelo Santo Oficio. 

A diplomacia inglesa, apoiada numa colonia importante 
pelo número e pela sua organizayao, ficava com um grande 
ascendente sobre a diplomacia francesa, mas aquela encontrou 
ainda um poderoso auxiliar nos produtores de vinhos de Por¬ 
tugal que viam na Inglaterra um mercado de grande futuro e 
na Franya um concorrente para temer, mesmo dentro das nos- 
sas fronteiras. 

Com efeito, na segunda metade do século x v 11 , entravam 
em Lisboa mui tos vinhos de Castela, da Catalunha e da Franya. 
D. Pedro II mandou proibir a entrada de vinhos espanlióis, 
mas náo pode fazer outro tanto aos da Franya, em razáo dos 
tratados existentes. Eram as concessóes a que tinha obrigado a 
guerra da restaurayáo ( 2 ). 

Os diplomatas franceses encontraram-se, portanto, numa 
situayáo embarayosa c explica-se como éles tívessem sido os 
principáis detractores do tratado de Methwen, designando por 
imprevidente e antiquada a política comercial de D. Pedro II, 
que tanto contrariava os interésses do país que representavam. 


( [ ) V.te de Caix de Saint-Aymour. — Jiecueil des imtrudiom donnees 
aux SRmbassadeurs et Ministres de &rance. 

( 2 ) Fortunato de Almeida. — Jfistória de Portugal. 
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Poderia a diplomacia francesa encontrar pontos de apoio 
nos industriáis portugueses, mas a verdade é que estes últimos 
nSo correspondíala, nessa época, no nosso país, a urna forja 
susceptível de se impor, de fazer valer os seus direitos, contra- 
pondo-os aos dos viticultores, aos da massa geral dos consumi¬ 
dores, que preferiam os artigos ingleses por serem melhores e 
mais baratos e sobretudo porque eram vendidos no mercado 
portugués sem artificios fraudulentos, que desacreditavam os 
nacionais e a que se procurava por termo pelos sucessivos re- 
gulamentos. 


Tinha-,se perdido a nossa tradijao industrial com a guar- 
mjao das frotas, com as guerras de conquista e de defesa, que 
exigiam o concurso dos homem mais activos. 

Depois, já na vigencia do tratado, era o ouro do Brasil 
que nos levava toda a populajao válida. 

A técnica industrial do nosso paísnao tinha acompanhado 
os progiessos que nos outros se liaviam asegurado por um 
trabalho perseverante, por um comercio infatigável. 

A cultura da térra, a explorayáo dos nossos dominios ul¬ 
tramarinos tmham marcado o rumo da actividade económica da 
nagao. 

Só o regime proibitivo poderia dar vida artificial ás nos- 
sas industrias de entao, mas urna vida muito precária, como é 
de presumir. 

¿1 oderemos admitir a hipótese de que, mantendo-se a proi- 
bijao para os panos, a nossa industria de tecelagem teria pro- 
gredido de modo a assegurar-nos urna independencia das fábri¬ 
cas estrangeiras de lanificios? 

Resta saber se, mesmo em caso afirmativo, Valeria a pena 
sacrificar os vinhos do Porto, para obter essa vantagem, que 
devia afigurar-se muito duvidosa. A experiencia já estava 
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feita no tempo de D. Joáo II e os resultados foram inapreciá- 
veis. 

Nao tínhamos um coméreio organizado, nao tínliamos ma- 
rinha, nao tínhamos institui'goes de crédito, nao tínhamos comer¬ 
ciantes com aquela preparagao técnica indispensavel para su¬ 
portar a concorréncia dos outros países. 

O negociador do tratado de 1 i 03 foi Lord Mctlrwen. Lra 
irmao de um fabricante de lanificios e essa circunstancia deu 
lugar as suposigoes mais estranhas sobre a sua conduta e a dos 
negociadores portugueses. 

Foram acusados de se terem deixado peitar, entre outros, 
o padre Sebastiao de Magalhaes, jesuíta, confessor do rei, o 
Secretário de Estado Roque Monteiro Paím, o Marqués de Alé¬ 
grete, vedor da Fazenda e signatário do tratado, bem como o 
sogro déste último, Duque de Cadaval, que era riquíssimo (*). 

Nao devemos excluir a possibilidade de que Methwen 
trouxesse alguns presentes para captar as boas gragas das pes- 
soas mais influentes da corte, que conhecia por ter vindo em 
1702 a Lisboa, onde se demorou alguns meses, deixando o 
fllho, ministro residente, incumbido de assinar o tratado. Em 
Setembro de 1703 voltava a Portugal, tendo sido recebido com 
pompa, o que nos leva a acreditar que aqui tinha deixado 
grandes simpatías, talvez devidas as suas qualidades pessoais, 
mas possivelmente também porque a causa que defendía de- 

via ter entre nós um grande número de adeptos. 

Esta circunstancia permitiu-lhe assinar em 17 de Dezem- 
bro do mesmo ano o tratado, que ficou sendo conhecido pelo 
seu nome. 

Nao é provável que o negociador inglés tivesse de vencer 
grandes resisténcias, 

Nem éste tratado vinha a estabelecer doutrina nova, por- 


p) J. Lúcio de Azevedo. — 06. a cit. 
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que se limitava a consolidar urna política comercial já consa¬ 
grada no tratado anglo-portugues de 1654, nem a revogagáo 
da proíbicao dos panos, que resultava da execugáo do tratado, 
podia ter opositores na corte, em que a tendencia imoderada 
para o luxo se nao podia conformar com o uso obrigatório dos 
tecidos nacionais, menos próprios por certo para imprimirem 
aos artigos de vestuário esse tom de elegancia, tam ambicio¬ 
nado ñas testas palacianas. 

De tudo isto devemos depreender que houve muita male¬ 
volencia no que se espalhou por essa época, em relagáo ao su¬ 
borno atribuido a Methwen, para conseguir a assinatura do 
tratado. 

Inclinamo-nos pois a acreditar que mais aínda do que ao 
suborno dos altos funcionários, Methwen deveu o seu triunfo á 
superioridade da sua argumentado, ao seu alto espirito de 
diplomata e de psicólogo. 

Ao célebre diplomata inglés foram atribuidas estas pala- 
vras: 

«Idea extravagante era a de pretenderem os portugueses, 
ambiciosos de gloria, conquistadores do Mundo, ocupar-se de 
comércio e de industrias. 

Possuindo urna térra favorecida da natureza e um doce 
clima, isso llies permitía viverem ao sol, consagrados á lavoura 
e á navegagáo. Deixassem as manufacturas aos ingleses, que 
um clima frió e húmido obrigava a passarem debaixo de tecto 
a maior parte do ano. 

Na permuta dos produtos consiste a riqueza das nagoes. 
Vistam-se os portugueses das las de Inglaterra, emquanto os 
ingleses bebem os vinhos de Portugal» ( i ). 

Quando nos referimos ao triunfo de Methwen, nao quise- 


6) J. Lucio de Azevedo, — C¿. a C /7. a . 
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mos evidentemente dar-lhe foros de urna vitória sobre os ne¬ 
gociadores portugueses. A luta da qual Methwen saíu vito- 
rioso foi travada com a diplomacia francesa, e esta em boa 
verdade, nunca lhe perdoou. 

Para pódennos avahar o que de ve ter sido essa luta 
convém ter presente a preponderancia de Luís XIV em Por¬ 
tugal, em vida da rainha D. María Francisca Isabel de Sa- 
bóia e bem assim o desenrolar dos acontecimentos, que leva- 
ram D. Pedro II a entrar na Grande-Alianga, assinando o 
tratado respectivo em 16 de Maio de 1703, a que já foi feita 
referencia. 

O tratado de Methwen foi, a bem dizer, a garantía ne- 
cessária para a duragáo do anterior, com manifestó prejuiso 
por parte da Franga, que perdía assim por mui tos anos, o 
mercado inglés para os seus vinhos e o portugués para os seus 
tecidos, sendo de justiga dizer-se que, neste último, já mesmo 
antes do tratado, difícilmente podia competir com os produtos 
similares de Inglaterra. 

O Tratado de Methwen foi o complementó dos esforgos 
destinados a desligar Portugal da influéncia francésa, justifi- 
cando-se assim a origem principal dos seus detractores. 

Scherer, o eminente historiador, critica o tratado, baseando- 
-se nos elementos que lhe torneceu a balanga do comércio, 
entre Portugal e a Inglaterra que, como é natural, foi favorá- 
vel á Inglaterra. Com o ouro do Brasil saldava-se a balanga 
— dizia ( 4 ). 

Assim tínha de ser por causa do estado das nossas indús- 
trias e do nosso comércio. A saída de Portugal do ouro em 
barra e em moeda era um mal, muito anterior ao tratado de 
Methwen, que em váo se proeurou evitar por meio de várias 
providencias. Resultava do nosso atraso económico. 


i 1 ) H. Scherer. — ¿ffistoire du Commerce de íoutes les nations. 
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¿Qual seria preferível, que ésse ouro iossc para Inglaterra 
que nos consumía os vinhos do Porto, ou que seguisse para ou- 
tro país, cujo comórcio se limitasse a vender-nos os seus pro- 
dutos, sem qualquer compensado ? 

Oremos que nao poderá haver hesitaeoes na resposta a 
esta pregunta. 

Sem dúvida que a Inglaterra nao vinha desinteressada- 
mente a buscar os nossos vinhos, mas a verdade é que, na- 
quele país se teve por um dever de patriotismo consumir vi¬ 
nhos do Porto, porque désse consumo resulta va a saída de lanifi¬ 
cios ingleses para Portugal (*). 

Os lanificios ingleses pagavam direitos ñas alfándegas por¬ 
tuguesas e, apesar do regime preferencial a que estavam sub¬ 
metidos, a concorrencia dos tecidos da Holanda, e até dos da 
Franya, deu lugar a reclamares diplomáticas por parte da 
Inglaterra. Nao é de crer que estas reclamares fossem atendi¬ 
das, pois que a concorréncia eontinuava a dar-se sobretudo com 
os tecidos da Holanda. 

Urna das críticas ao tratado tem por objecto a arte atri¬ 
buida aos ingleses de declararem os seus artigos por um valor 
inferior ao verdadeiro, o que Ibes permitía pagarem menos de 
metade dos direitos da pauta portuguesa ( 2 ). 

Deve ser exacta esta acusa^áo, mas, como se ve, ela nao 
resultava do tratado ; correspondía a urna deficiencia do ser- 
vico das Alfándegas. A tributado pautal era toda ad-valorem 
e nao se determinava com rigor o valor fiscal das mercadorias. 

Seria injustiya imperdoável atribuir as alfándegas portu¬ 
guesas toda a responsabilidade déste erro. 

A preferencia que se encontra claramente expressa no 
texto do tratado de Methwen em relagao aos nossos vinhos, 


í 1 ) J. Lucio de Azevedo. — 06. a di: 
( 2 ) Octave Noel. - 06. a C i7. a 
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nao vem de um modo positivo enunciada no que respeita aos 
lanificios de Inglaterra que, como vimos, o rei de Portugal se 
obrigava a admitir, como era cosíame até o tempo que fo- 
ram pro'ibidos. 

¿ Qual deveria ter sido ésse costume *? 

O tratado de 1654, tinlia um artigo secreto, pelo qual se 
havia estipulado que «as fazendas, mercadorias inglesas e ma¬ 
nufacturas, na sua avaliayao, a pagar direitos, nunca excedam 
de 23 °l 0 e sejam tavorecidamente avahadas, conforme o regi¬ 
mentó da Alfándega e das antigas leis do reino, e dado o caso 
que naja movimento de se levantar a avaliayao, por razáo de 
subir o verdadeiro valor da fazenda ou mercadoria, se nao fará 
senao por consentimento e em presenta de dois mercaderes in¬ 
gleses, residentes e moradores em Portugal, eleitos pelo cónsul 
dos ingleses» ( l ). 

Esta cláusula significava um verdadeiro regime preferen¬ 
cial, com urna clasticidade, que subordinava a tributayáo pau¬ 
tal a um arbitrio, susceptível de determinar, na prática, as 
maiores desigualdades. 

Defeito bem grave era éste, mas nada tinha a ver com 
as cláusulas do tratado de Methwen. A equivalencia econó¬ 
mica déste, nao deve procurar-se apenas na balanga comercial 
da época. Para a determinar temos de atender também aos 
eapitais ingléses que vieram para o nosso país, nao só para 

fertilizaren! a regiáo do Douro, mas também para exploraren! 
outras fontes de riqueza, que a nossa imprevidéncia e depois as 
nossas empresas marítimas e coloniais nos tinham levado a 
abandonar. 

As quintas inglésas que aínda boje se eneontram ñas mar- 


(*) José Ferreira Borges de Castro. — Colecao de tratados, Con- 
vencoes, Gontratos e Sidos ¿Públicos. 
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gens do Douro, o progresso comercial e industrial do norte do 
país sao elementos milito apreciáveis da nossa actividade eco¬ 
nómica que, no tratado de Methwen encontraram em grande 
parte, a sua razao de ser e no en tanto, nao figuram na balanza 
comercial da época, que apenas nos pode dar com um rigor 
muíto discutí vel, por causa das deficiencias da estatística ofi¬ 
cial, o saldo entre o valor das importares e o das exporta¬ 
res. 

Os vinhos de Portugal que anteriormente só tinham con¬ 
sumo no estrangeiro, de um modo quasi exclusivo, para lotar 
com os de branca, foram-se fixando no Alto Douro, primeiro 
no tipo de Feitoria e depois prosseguem, com um prestigio e 
urna soberanía que Ibes vieram das suas qualidades intrínsecas, 
com a designa 9 áo de vinhos do Porto , a conquistarem urna 
reputaban mundial e avultam aínda boje na balanza de comer¬ 
cio como principal produto da nossa exportado. 

Nesta existencia secular o vinbo do Porto tcm sofrido as 
suas crises, mas consegue sempre vence-las e continua levando, 
por todo o mundo, um pouco do nosso temperamento de meri- 
dionais, do nosso idealismo impenitente, com as virtudes tera¬ 
péuticas que desde o inicio lhe foram atribuidas, e aínda ser- 
vem, na actualidade, para amenizar o rigor das leis secas dos 
diversos países. 

A industria portuguesa da tecelagem tinlia unía importan¬ 
cia que nao devemos exagerar e esta mesma provinba das me¬ 
didas proi'bitivas do Conde da Ericeira. () Marqués de Pombal 
deu-llie mais tarde urna organizado que lbe assegurou urna 
prosperidade muito maior e para isso nao teve necessidade de 
recorrer a proibiyao de entrada dos tecidos estrangeiros. Temos 
de concluir que a fórmula adoptada pelo Marqués era mais in¬ 
teligente ou, pelo menos, mais adequada as condiyoes da época. 

A proibigao seria urna medida mais radical, mais em har- 
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monia com a política comercial ofensiva do tempo, que Colbert 
converteu em sistema, mas provocou represalias violentas e sa- 
crificou a massa geral dos consumidores, para obter um objec- 
tivo seguro, que era o aumento do lucro dos industriáis e um 
outro duvidoso, que era o progresso das industrias. 

A proibiyao da concorréncia estrangeira tinlia esta conse- 
qüéncia inevitável — o aumento dos pre§os no mercado nacio¬ 
nal. 

A política económica internacional nao pode boje tolerar o 
absurdo de que, num tratado de comércio, se um país lucra, o 
outro bá-de necessáriamente perder. 

O tratado de Methwen, estudado na sua estrutura eco¬ 
nómica, nos seus antecedentes, no seu significado político, ñas 
suas conseqüéncias muito complexas, demonstra-nos que tanto a 
Inglaterra como Portugal tiveram vantagens imensas, cujos 
efeitos se fizeram sentir muito depois da sua denúncia e, hoje 
mesmo, aínda podemos apreciar com um pouco de boa vontade 
e de espirito prescrutador. 

¿Nao tiramos nós tantos beneficios quantos poderíamos ter 
aproveitado ? 

E certo, mas isso nao foi por causa do tratado. Eram as 
iinperfeiQoes da nossa organizado comercial, muito primitiva 
para poder defrontar-se com aquela que os ingléses utilizaram 
em seu favor, como já anteriormente outros estrangeiros ha- 
viam feito. 

Os lanificios foram a mercadoria de penetracao comercial, 
que os ingléses souberam aproveitar pelas facilidades que lhes 
ofereciam os comerciantes e os industriáis portugueses da 
época, desprovidos da preparacao que a concorréncia exigía. 
Mas isto nao era evidentemente urna conseqüéncia do tratado* 

Num inquérito que o Marqués de Pombal mandou fazer 
ao comércio nacional averiguou-se que: «os negociantes da 
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térra eram poucos, fracos de cabedal e ignorantes. Alguns nao 
sabiam escrever nem 1er. Para terem pessoa que lhes eserevesse 
urna carta legivel, mandavam vir um moco de Viana ou de 
Guimaraes. Traficantes bisonhos e sem o recurso indispensável 
do crédito, porque Bancos nao havia, os ardis triviais do comér- 
cio encontravam-nos inermes. A chegada das frotas, os ingleses, 
que haviam de Ibes comprar os géneros, retiravam-se do mer¬ 
cado, focando a baixa. Quando se aproximava a ocasiao da 
partida, do mesmo modo se retraíam, elevando o prego as suas 
mercadorias. 

Nao contentes do monopolio das importares, que natural¬ 
mente possuíam, invadiam o que os naturais julgavam pró- 
prio— o do comércío do Brasil ( l ). 

Nesta transcribo que se refere a urna época posterior 
aquela, em que os eíeitos do tratado mais se fizeram sentir, 
vemos urna imagem do que devia ser o nosso eomércio, em que 
se ternava sensível a falta de instrueáo geral e técnica, a exi- 
giiidade dos capitais, a ausencia do crédito, a concorréncia de 
estrangeiros em condigoes privilegiadas, pelas regabas que as 
leis lhes concediam e por urna preparado milito superior á dos 
nacionais. 

O eomércio interno sofria também as conseqiiencias do 
abandono a que as fontes de riqueza da metrépole eram vota¬ 
das pela administragao publica, preocupada sobretudo com a 
exploragáo dos nossos dominios ultramarinos. 

A taita de coinunicagoes, dificultando a circulagáo de mer¬ 
cadorias, as próprias feiras que iam rareando, as guerras na 
metrépole e ñas colonias, com as suas fatais repercussoes em 
toda a economia nacional, os impostos exccssivos, tudo isto cor¬ 


( J ) J. Lucio de Azevedo. — 06. a ciL x 
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respondía a obstáculos invencíveis ao progresso comercial e sem 
um eomércio activo, a indústria nao podia desenvolver-se. 

As medidas proteccionistas do Conde da Ericeira, bem 
intencionadas sem dúvida, seriam insuficientes para determinar 
urna era de prosperidade para as nossas industrias, ainda 
mesmo que se nao houvesse levado a efeito o tratado de 
Methwen. 

A fábrica das sedas do Rato, fundada no tempo de 
I). Joao V, isto é, em plena vigencia do tratado, apesar de 
produzir artigos que rivalizavam com os de Lyon, estava ja 
decadente no fim déste reinado, por falta de dinlieiro, pela con¬ 
corréncia dos artigos estrangeiros e até pelas medidas que éste 
monarca decretou para impedir o luxo ( A ). 

O mesmo aconteceu com a fabricagáo de tapetes, no gé¬ 
nero dos panos de Arraz. 

Faltava-nos um comercio que fosse o educador da indús¬ 
tria, distribuindo os seus produtos, promovendo-ibes o consumo. 

O Marqués de Rombal conseguiu, apesar da ínfluéncia do 
tratado, fazer progredir as nossas industrias por urna forma 
notável. Nao obteve este resultado por liaver recorrido á me¬ 
dida violenta de impor aos ingleses que levassem de Portugal 
mercadorias em valor correspondente áquelas que nos vendiam, 
mas porque encarou no seu conjunto todas as actividades eco¬ 
nómicas da nagáo, procurando destruir as causas que determi- 
navam o seu definbamento. 

Com a morte de D. José, a industria tornou a decair. 

A obra do Marqués nao teve continuadores e os ingleses 
recuperaran! a sua ínfluéncia no mercado nacional. 

Lord Methwen tinha razao quando nos atribuía urna am- 


(!) Adriano Anthero. — SR 3fislória Económica. 
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bÍ 9 ao de gloria, que nos levava a descurar as fóryas económi¬ 
cas da nayáo. Foi esta a causa principal que nos deixou á 
mercó de estrangeiros, mais prátieos, mais positivos, com urna 
visao mais perleita das realidades. 

1 retender explicar a nossa decadencia económica de entao 
com o Tratado de Methwen será fácil, será cómodo, mas nao é 
justo: náo corresponde á verdade histórica. 


FRANCISCO ANTONIO CORREA 







